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CONTRATO Nº 058/PMC/2026 
 
TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE CANELINHA E 
A EMPRESA QUALIDADE MINERAÇÃO LTDA. 
 
O Município de Canelinha, pessoa jurídica de direito público, com sede Administrativa à 
Avenida Cantório Florentino da Silva, nº. 1683, centro, na cidade de Canelinha, Santa 
Catarina, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 82.562.893/0001-23, neste ato representado pelo 
Secretário de Transportes e Serviços Urbanos, em sequência designada simplesmente 
CONTRATANTE, e de outro lado a empresa QUALIDADE MINERAÇÃO LTDA, inscrita no 
CNPJ sob o nº 00.820.854/0001-14, com endereço à Rua da Praça, 241, Sala 617, Pedra 
Branca, Palhoça/SC, doravante denominada CONTRATADA, neste ato, representada pelo 
Sr. Hugo Sebastião Malagoli, inscrito no CPF sob nº 021.453.219-42, conforme atos 
constitutivos da empresa, tendo em vista o que consta no Processo de Licitação nº 
079/PMC/2026 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 
e demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 
decorrente da Concorrência Eletrônica Nº 008/PMC/2026, homologado em 16/10/2026, 
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
 
1.1. O Objeto deste contrato, a contratação de empresa especializada para prestação de 
serviço de mão-de-obra com fornecimento de materiais para Execução de Pavimentação 
Asfáltica, Drenagem e Sinalização Viária da Rua Maria Lopes de Souza, Est. 30 até Est. 
Final 39+17,490, com extensão de 190m e da Rua Jander Steil, Est. 0 até 143.16,26, com 
extensão 2.876 m, totalizando 3.066 m – PROGRAMA ESTRADA BOA RURAL, localizada 
na localidade do Rio da Dona e bairro Papagaios do município de Canelinha/SC, conforme 
Projetos, Memorial Descritivo, Planilha Orçamentária, Cronograma físico Financeiro, ART 
e demais anexos do Edital. 
 

Item Detalhamento do objeto Unid. Qtd. Valor Total (R$) 

único 

Contratação de empresa especializada para 
prestação de serviço de mão-de-obra com 
fornecimento de materiais para Execução de 
Pavimentação Asfáltica, Drenagem e Sinalização 
Viária da Rua Maria Lopes de Souza, Est. 30 até 
Est. Final 39+17,490, com extensão de 190m e 
da Rua Jander Steil, Est. 0 até 143.16,26, com 
extensão 2.876 m, totalizando 3.066 m – 
PROGRAMA ESTRADA BOA RURAL, localizada 
na localidade do Rio da Dona e bairro Papagaios 
do município de Canelinha/SC, conforme 
Projetos, Memorial Descritivo, Planilha 
Orçamentária, Cronograma físico Financeiro, 
ART e demais anexos do Edital. 

UN 1 3.324.586,52 

 
1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

O Termo de Referência; 
O Edital de Concorrência Eletrônica nº 008/PMC/2026; 
A Proposta da CONTRATADA; 
Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
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CLÁUSULA SEGUNDA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
 
2.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 
os prazos e condições de conclusão e entrega, observarão o recebimento do objeto 
constante no Termo de Referência, anexo ao Edital. 
 
2.2. O regime de execução é o de empreitada por preço global. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 
 
3.1. O valor deste Contrato para efeitos financeiros, fiscais e orçamentários é de R$ 
3.324.586,52 (Três milhões trezentos e vinte e quatro mil quinhentos e oitenta e seis 
reais e cinquenta e dois centavos). 
 
3.2. Os preços inicialmente contratados somente poderão ser reajustados após o prazo 
de um ano, contado da data base do orçamento estimado. 
 
3.3. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação do índice INCC/DI - Índice Nacional 
de Custo de Construção - Disponibilidade Interna, exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
 
3.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
 
CLÁUSULA QUARTA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
4.1. Mensalmente, após aferir a perfeita execução dos serviços solicitados, de acordo com 
a metodologia aplicável SINAPI/SICRO, a FISCALIZAÇÃO medirá os serviços realizados e 
elaborará o boletim de medição, que deverá ser assinado pela CONTRATANTE e 
CONTRATADA. 
 
4.2. Os pagamentos somente serão efetuados com a apresentação da Nota Fiscal 
devidamente atestada com o aceite do Fiscal e do Gestor do Contrato. 
 
4.3. Em caso de não atendimento às especificações, os materiais serão devolvidos e todos 
os custos envolvidos, como o transporte, as análises realizadas serão de responsabilidade 
da CONTRATADA, não excluindo a licitante das demais penalidades previstas no Edital. 
 
4.4. No que se refere à retenção do imposto de renda na fonte, o Município de Canelinha 
aplicará o disposto no Decreto municipal nº 3.433/2023, que regulamenta a matéria em 
função da decisão do Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário nº 
1.293.453/RS, Tema 1130, com repercussão geral. 
 
4.5. A empresa deverá apresentar a CNO em até 30 dias após a emissão da Ordem de 
Serviço e informar o número da mesma em todas as notas fiscais emitidas. Não serão 
efetuados pagamentos que não atendam a esta obrigatoriedade. 
 
4.6. O Pagamento final fica vinculado a apresentação da baixa da CNO. 
 

  4.7. A medição deverá estar acompanhada dos respectivos documentos:  
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i Memórias de Cálculos dos serviços medidos/executados no período;   

ii Diários de Obra, correspondente ao período de medição.   

iii Relatório Fotográfico referente a medição solicitada. 

 

4.8. Atender as exigências previstas no Item 21 do Edital. 
 
CLÁUSULA QUINTA - PRAZO E FORMA DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
 
5.1.  A contratada deverá iniciar as obras em até 05 (cinco) dias após a assinatura da 
Ordem de Serviço. 
 
5.2. O prazo máximo para execução do objeto será conforme cronograma físico financeiro, 
a contar da ordem de serviço; o prazo de vigência contratual será de 12 (doze) meses, 
podendo ser prorrogado, desde que devidamente justificado e aceito pela fiscalização, na 
forma do artigo 105 da Lei nº 14.133 de 2021. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
As despesas provenientes do objeto deste contrato correrão pela seguinte dotação 
orçamentária: 
 
06.003/416/15.451/1.071/4.4.90/51.98/00.701-82 - REPASSE convênio estado – R$ 
1.662.293,26 (Um milhão seiscentos e sessenta e dois mil duzentos e noventa e três reais 
e vinte e seis centavos); 
 
06.003/416/15.451/1.071/4.4.90/51.98/00.754-82 - CONTRAPARTIDA crédito 
financiamento – R$ 1.662.293,26 (Um milhão seiscentos e sessenta e dois mil duzentos e 
noventa e três reais e vinte e seis centavos). 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – GESTÃO DO CONTRATO E DA EQUIPE DE FISCALIZAÇÃO 
 
7.1. A gestão do Contrato será realizada pelo Secretário de Transportes e Serviços 
Urbanos sendo esse responsável pelo recebimento e fiscalização do objeto licitado, 
devendo ser observado o disposto no art. 117 da Lei nº 14.133/21, sendo formada da 
seguinte forma a Equipe de fiscalização:  
 
a) Gestor do Contrato: Clodoaldo Mafra;  
b) Fiscal do Contrato: Edson Luiz Teixeira;  
c) Fiscal de Obras: Anderson Hoffman  
 
CLÁUSULA OITAVA – DIREITO DE FISCALIZAÇÃO 
 
8.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do Contrato consistem na 
verificação da conformidade da entrega do produto/serviço e da alocação dos recursos 
necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do contrato e sua finalidade, e 
será exercido por um representante da CONTRATANTE, especialmente designado. 
 
8.2. O acompanhamento do Contrato será realizado por meio de instrumentos de controle, 
que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos: 
 
  8.2.1. Os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos 
prazos de execução e da qualidade demandada. 
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  8.2.2. O cumprimento das demais obrigações decorrentes do Contrato. 
 
8.3. O Fiscal do contrato da CONTRATANTE terá acesso a qualquer tempo aos registros 
dos serviços. 
 
8.4. A CONTRATADA ficará sujeita a mais ampla e irrestrita fiscalização, obrigando-se a 
prestar todos os esclarecimentos porventura requeridos pela CONTRATANTE. 
 
8.5. Os produtos/serviços serão recusados e devolvidos nas seguintes hipóteses: 
 
  8.5.1. Nota fiscal com especificação e quantidades em desacordo com o 
discriminado na solicitação de serviço. 
 
  8.5.2. Entregues em desacordo com as especificações dos requisitos obrigatórios 
deste Termo de Referência. 
 
8.6. A assistência da fiscalização da CONTRATANTE, de nenhum modo diminui ou altera 
a responsabilidade da CONTRATADA, na prestação dos serviços e produtos a serem 
entregues. 
 
8.7. A Fiscalização poderá exigir o afastamento de qualquer funcionário ou do preposto da 
CONTRATADA que venham causar embaraço à fiscalização, que adotem procedimentos 
incompatíveis com o exercício das funções que lhe forem atribuídas ou, ainda, por 
incompetência, indisciplina ou que perturbe o bom andamento dos trabalhos. 
 
8.8. Deverá o fornecedor/prestador de serviços, quando houver vinculação do certame ao 
instrumento Convênio e/ou Contrato de Repasse, conceder livre acesso aos documentos e 
registros contábeis da empresa, referentes ao objeto/serviço contratado, para os servidores 
do órgão e/ou entidade pública concedente dos recursos originários da União e, para os 
Órgãos de Controle Interno e Externo destes, à exemplo: Controladoria Geral da União – 
CGU e Tribunal de Contas da União – TCU, quando solicitado.  
 
CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
9.1. Designar servidor Gestor do Contrato, ao qual caberá a responsabilidade de 
acompanhar, fiscalizar e avaliar a execução do Contrato, conforme legislação vigente. 
 
9.2. Proporcionar à CONTRATADA todas as facilidades para o perfeito 
fornecimento/execução do objeto contratado. 
 
9.3. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos ou serviços entregues em desacordo com 
as obrigações assumidas pela CONTRATADA. 
 
9.4. Dar recebimento dos materiais/serviços solicitados e fornecidos em conformidade com 
o Termo de Referência. 
 
9.5. Elaborar medições mensais com registros das quantidades efetivamente recebidas e 
o valor financeiro correspondente, conforme padrões estabelecidos em Especificações de 
Serviços praticados pelo DNIT (SICRO), SINAPI ou SIE; 
 
9.6. As medições a que se refere no item anterior, as quantidades levantadas serão 
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aferidas através de serviços de topografia e de laboratórios e lançando conforme as 
unidades estabelecidas nas planilhas de orçamentos (metros linear, metro quadrado, metro 
cúbico, tonelada e unidade de serviço); 
 
9.7. As composições dos preços unitários são estabelecidas conforme consta nas tabelas 
de orçamento do SICRO/SINAP ou quando for caso composição de preços da própria PMF; 
 
9.8. Efetuar o pagamento no preço e nas condições pactuadas. 
 
9.9. Atentar-se ainda as demais obrigações constantes no Edital de Licitação. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
10.1. Cumprir fielmente as condições e exigências contidas neste Contrato, no Termo de 
Referência e nos Projetos, Plantas apresentados, bem como ao Edital de Licitação. 
 
10.2. Entregar os materiais/serviços de acordo com as condições, especificações e 
quantitativos estipulados no Termo de Referência e Projetos e Plantas apresentados. 
 
10.3. Observar os critérios para execução dos serviços. 
 
10.4. Substituir, às suas expensas, todos os materiais que apresentarem 
desconformidades pertinentes ao objeto. 
 
10.5. Responsabilizar-se pelos danos causados à administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo, quando ao fornecimento do objeto deste Contrato. 
 
10.6. Arcar com todas as despesas com frete, impostos, taxas, etc., que venham a incidir 
sobre o objeto. 
 
10.7. Comunicar à CONTRATANTE, Diretoria Técnica de Engenharia, qualquer 
anormalidade de caráter urgente referente ao fornecimento dos materiais ou serviços e 
prestar esclarecimentos cabíveis. 
 
10.8. Cumprir rigorosamente os prazos estipulados nesse Contrato. 
 
10.9. Responder por todas as despesas referentes às obrigações decorrentes do direito 
de propriedade intelectual, trabalhistas, tributárias, previdenciárias, fiscais e de acidentes 
de trabalho. 
 
10.10. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do Fiscal do Contrato 
indicado pela CONTRATANTE para acompanhamento do fornecimento dos objetos, 
prestando todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados e atendendo às reclamações 
formuladas; 
 
10.11. Fornecer ao fiscal do contrato sempre que necessário ou quando solicitado, com 
expensas à CONTRATADA, TESTES LABORATORIAIS COM LAUDO CONCLUSIVO que 
comprovem as características e especificações dos serviços entregues. 
 
10.12. A CONTRATADA providenciará livro para Diário da Obra com páginas 
tipograficamente numeradas, no qual se fará a anotação de todos os fatos que ocorrem na 
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obra. Nele serão feitos apontamentos diários onde constarão, no mínimo, as seguintes 
informações: 
• Número de operários em atividade; 
• Etapa do serviço em andamento; 
• Informações quanto ao tempo de execução das obras a partir do início dos serviços; 
• Condições meteorológicas no dia; 
• Assuntos de interesse geral da obra; 
• Comunicações e ordens da Fiscalização; 
• Anexo com o Relatório de fotos; 
 
10.12.1. O diário deverá ser rubricado diariamente pela FISCALIZAÇÃO e pelo 
representante legal da CONTRATADA, e será utilizado como referência para sanar dúvidas 
que porventura venham a surgir quanto ao desempenho dos serviços. 
 
10.12.2. A CONTRATADA poderá utilizar modelo de Diário de Obra fornecido pela 
Prefeitura Municipal de Canelinha. 
 
10.13. A obra deverá ser devidamente sinalizada com placas de advertência, cones de 
sinalização e cavaletes, de forma a evitar acidentes no decorrer de sua execução. Toda 
sinalização será de inteira responsabilidade da CONTRATADA independente de indicação 
expressa na planilha orçamentária. 
 
10.13.1. Nos locais previamente definidos pela fiscalização deverá ser posicionado cavalete 
com a inscrição “A SERVIÇO DA PMC”, conforme padrão já estabelecido pela 
CONTRATANTE. 
 
10.14. A empresa deverá apresentar a CNO em até 30 dias após a emissão da Ordem de 
Serviço e informar o número da mesma em todas as notas fiscais emitidas. 
 
10.14.1. Não serão efetuados pagamentos que não atendam a esta obrigatoriedade. 
 
10.15. A contratada deverá conceder LIVRE ACESSO aos seus documentos e registros 
contábeis, referentes ao objeto da licitação, bem como prestar as informações solicitadas 
para os Servidores ou Empregados do Órgão ou Entidade Contratante e dos Órgãos de 
Controle Interno e Externo.   
 
10.16. O contratado deverá manter no Canteiro de Obras, a Anotação de Responsabilidade 
Técnica (ART) e via impressa dos projetos de engenharia em execução.  
 
10.17. A CONTRATADA assumirá a responsabilidade de boa execução e eficiência dos 
serviços que efetuará, pelo fornecimento de equipamentos, materiais, mão-de-obra, assim 
como pelo cumprimento dos elementos técnicos recebidos em perfeita sintonia com os 
projetos integrantes, bem como quaisquer danos decorrentes da realização destes 
serviços, causados a CONTRATANTE ou a terceiros. 
 
10.18. A CONTRATADA obriga-se a cumprir todas as exigências das Leis e normas de 
segurança e higiene do trabalho, fornecendo os adequados equipamentos de proteção 
individual a todos que trabalharem, ou por qualquer motivo permanecerem na obra. 
 
10.19. A CONTRATADA providenciará às suas custas a realização de todos os ensaios, 
verificações e provas de materiais fornecidos e de serviços executados, bem como os 
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reparos que se tornarem necessários, para que os trabalhos sejam entregues em perfeitas 
condições. 
 
10.20. A CONTRATADA assumirá integralmente a responsabilidade quanto aos encargos 
trabalhistas, sociais e fiscais decorrentes da execução da obra. 
 
10.21. A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 
 
10.22. As obras ou serviços executados com vícios ou defeitos, em virtude de ação ou 
omissão involuntária, negligência, imperícia, imprudência ou emprego de material 
inadequado ou de qualidade inferior, serão refeitos sob exclusiva e integral 
responsabilidade da Contratada, sem ônus para a Prefeitura Municipal de Canelinha, sem 
implicar alterações do prazo contratual;  
 
10.23. Caberá à Contratada integral responsabilidade por quaisquer danos causados à 
Contratante e a terceiros, durante a execução das obras e serviços, sempre que forem 
decorrentes de negligência, imperícia ou omissão de sua parte;  
 
10.24. Deverá o fornecedor/prestador de serviços, quando houver vinculação do certame 
ao instrumento Convênio e/ou Contrato de Repasse, conceder livre acesso aos documentos 
e registros contábeis da empresa, referentes ao objeto/serviço contratado, para os 
servidores do órgão e/ou entidade pública concedente dos recursos originários da União e, 
para os Órgãos de Controle Interno e Externo destes, à exemplo: Controladoria Geral da 
União – CGU e Tribunal de Contas da União – TCU, quando solicitado.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES 
 
11.1. Sem prejuízo das regras previstas nos art. 155 e seguintes da Lei nº 14.133/2021, 
constantes do Capítulo I, incluso no Título IV da normativa federal, comete ato passível de 
sanção o Licitante que:   
 
11.2. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 
infrações:  
 
I - dar causa à inexecução parcial do contrato;  
 
II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
 
III - dar causa à inexecução total do contrato;  
 
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  
 
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado;  
 
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
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VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado;  
 
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;  
 
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
 
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  
 
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  
 
11.3. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções:  
 
I - advertência;  
 
II - multa;  
 
III - impedimento de licitar e contratar;  
 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  
 
§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados:  
 
I - a natureza e a gravidade da infração cometida;  
 
II - as peculiaridades do caso concreto;  
 
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
 
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;  
 
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.  
 
§ 2º A sanção prevista no inciso I, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 será aplicada 
exclusivamente pela infração administrativa de prevista no inciso I do caput do art. 155 da 
Lei 14.133/21, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.  
 
§ 3º A sanção prevista no inciso II, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21, calculada na 
forma do edital ou do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) 
nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com 
contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações 
administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.133/21.  
 
§ 4º A sanção prevista no inciso III, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21será aplicada ao 
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do 
caput do art. 155, da Lei 14.133/21, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração 
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Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo 
de 3 (três) anos.  
 
§ 5º A sanção prevista no inciso IV, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 será aplicada ao 
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do 
caput do art. 155, da Lei 14.133/21, bem como pelas infrações administrativas previstas 
nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave que a sanção prevista no § 4º do art. 156, da Lei 14.133/21, e 
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 
(seis) anos.  
 
§ 6º A sanção prevista no inciso IV, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 será precedida 
de análise jurídica e observará a seguinte regra: quando aplicada por órgão do Poder 
Executivo, será de competência exclusiva de secretário municipal.  
 
§ 7º As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 
poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do caput do referido 
artigo.  
 
§ 8º Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.  
 
§ 9º A aplicação das sanções previstas no caput do art. 156, da Lei 14.133/21 não exclui, 
em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração 
Pública.  
 
11.4. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do art. 156 da Lei 14.133/21, 
será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de sua intimação.  
 
11.5. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 da Lei 
14.133/21 dependerá da instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido 
por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar 
as provas que pretenda produzir.  
 
§ 1º Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de 
provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá 
apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação.  
 
§ 2º Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 
impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.  
 
§ 3º A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela 
Administração, e será:  
 
I - interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o caput 
do artigo 158 da Lei 14.133/21;  
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II - suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de 
agosto de 2013;  
III - suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa. 
 
11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei 14.133/21 ou em outras leis 
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade 
competente definidos na referida Lei.  
 
11.7. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei 
14.133/21 ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios 
com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo 
com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, 
em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica 
prévia.  
 
11.8. O Poderes Executivo deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções 
por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 
âmbito do Poder Executivo federal.  
 
11.9. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, 
na forma prevista em edital ou em contrato.  
 
11.10. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de 
outras sanções previstas na Lei 14.133/21.  
 
11.11. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente:  
 
I - reparação integral do dano causado à Administração Pública;  
 
II - pagamento da multa;  
 
III - transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 
impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso 
de declaração de inidoneidade;  
 
IV - cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;  
 
V - análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 
requisitos definidos neste artigo.  
 
11.12. A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do caput do art. 155 da Lei 
14.133/21 exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação 
ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - EXTINÇÃO CONTRATUAL 
 
12.12. A extinção do presente ocorrerá nas hipóteses previstas no art. 137 a 139 da Lei nº 
14.133/2021, em juízo de eventual penalidade aplicável, assegurado o contraditório e ampla 
defesa. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO RECEBIMENTO DA OBRA E SERVIÇOS 
 
13.1. O recebimento do objeto deste Contrato ficará condicionado a observância das 
normas contidas na Lei nº 14.133/2021, sendo que a conferência e o recebimento ficarão 
sob as responsabilidades de Servidor fiscal do Contrato. 
 
13.2. O serviço contratado deverá ser conferido por técnicos capacitados da 
CONTRATADA. Se, após o recebimento provisório, constatar-se que o serviço foi entregue 
em desacordo com a proposta, com defeito, fora de especificação ou incompleto, após a 
notificação à CONTRATADA serão interrompidos os prazos de recebimento e suspenso o 
pagamento, até que sanada a situação. 
 
13.3. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez 
e segurança do serviço, nem ético-profissional pela perfeita execução do Contrato, dentro 
dos limites estabelecidos pela lei ou pelo Contrato. 
 
13.4. A CONTRATADA deverá manter preposto aceito pelo CONTRATANTE para 
representá-la na execução do Contrato. 
 
13.5. A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 
às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do Contrato em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados. 
 
13.6. A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente ao 
CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, 
não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 
pelo órgão interessado. 
 
13.7. O CONTRATANTE rejeitará, no todo ou em parte, serviço executado em desacordo 
com o Contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
 
Nos termos do previsto no artigo 92, inciso III, da Lei nº 14.133/2021, aplica-se ao presente 
contrato a presente legislação: 
a) Lei nº 14.133/21; 
b) Lei Complementar nº 123/06; 
c) Lei nº 13.709/2018 (LGPD); 
d) Código de Defesa do Consumidor; 
e) Código Civil; 
f) Código Penal; 
g) Código Processo Civil; 
h) Código Processo Penal; 
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i) Legislação trabalhista e previdenciária; 
j) Estatuto da Criança e do Adolescente; e 
k) Demais normas aplicáveis. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – GARANTIA CONTRATUAL E DA PRESTAÇÃO DO 
SERVIÇO 
 
15.1. GARANTIA CONTRATUAL 
 
15.1.1. A contratada prestará garantia no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do 
valor do Contrato, nas modalidades definidas no art. 96, §1º, da Lei nº 14.133/2021. Caberá 
à contratada manter a validade da garantia durante o período de vigência contratual, 
renovando ou reforçando-a conforme necessário. 
 
15.1.2. A Administração Pública restituirá ou liberará a garantia ofertada, no prazo 
máximo 60 (sessenta) dias após a assinatura do termo de recebimento definitivo dos 
serviços objetos desta licitação, conforme art. 100 da Lei nº 14.133/2021.  
 
15.1.3. Em caso de rescisão do contrato ou de interrupção dos serviços, não será 
devolvida a garantia, a menos que a rescisão ou paralisação decorram de acordo com a 
Administração Pública, nos termos da legislação vigente.  
 
15.1.4. Havendo prorrogação de prazo formalmente admitido pela Administração, deverá 
o Contratado apresentar nova garantia de execução do Contrato, de forma a abranger o 
período de prorrogação, retendo a administração os créditos do Contratado, enquanto não 
efetivada tal garantia, ou valor a ela correspondente.  
 
15.1.5. Ocorrendo aumento no valor contratual decorrente de acréscimos de obras ou 
serviços, o Contratado, por ocasião da assinatura do Termo Aditivo, deverá proceder ao 
reforço da garantia inicial, no mesmo percentual previsto.  
 
15.1.6. A garantia deverá ser integralizada, no prazo máximo de 10 (dez) dias, inclusive 
quando houver aditivo.  
 
15.1.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento 
de obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela 
contratada. Assim, caso opte pela modalidade seguro-garantia, é obrigatório que o 
adjudicatário contrate a Cobertura Adicional de Ações Trabalhistas e Previdenciárias no 
valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do contrato.  
 
15.2. GARANTIA DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 
 
15.2.1. O recebimento provisório ou definitivo das obras e serviços, não eximem da  
responsabilidade civil pela solidez e segurança da obra ou do serviço, nem ético-
profissional pela perfeita execução do Contrato. 
 
15.2.2. A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir, a suas expensas, no total ou em parte, objeto do Contrato em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados 
durante o prazo legal. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – SEGURANÇA E HIGIENE DO TRABALHO 
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16.1. A CONTRATADA deverá providenciar os EPIs (Equipamentos de Proteção 
Individuais) exigidos por lei, obrigando os operários envolvidos na obra, a utilização dos 
mesmos. Além dos EPIs deverão ser observadas permanentemente as exigências 
constantes na NR-24 que trata das condições sanitárias e de conforto dos locais de 
trabalho, assim como as Normas relativas a ergonometria (NR-17) e as Normas referentes 
a edificações (NR -18); 
 
16.2. São equipamentos de proteção individuais e coletivos essenciais à execução dos 
serviços: capacete, óculos de segurança, colete de sinalização, cone de sinalização, botina 
com biqueira de aço, luva de raspa, perneira de proteção de raspa, respirador semi facial 
descartáveis para vapores orgânicos VOP2, bandeirola, protetor solar, protetor auditivo e 
uniforme com a identificação da empresa CONTRATADA; 
 
16.3. Os critérios estabelecidos pela NR-18 especialmente os referentes à: instalações 
sanitárias coletivas, vestiários, depósitos de materiais, proteções para funcionamento e 
operação dos equipamentos eletro- mecânico, sinalizações de áreas de risco, devem ser 
seguidos pela CONTRATADA. 
 
16.4. Caso a CONTRATADA não obedeça à legislação vigente com relação aos padrões 
e necessidades de higiene e de segurança no trabalho, conforme o estabelecido pela NR-
18. A CONTRATANTE, por meio da FISCALIZAÇÃO poderá paralisar os serviços até que 
sejam definitivamente sanadas todas as irregularidades. A paralisação nesse caso não 
implicará em aumento do prazo estabelecido para a conclusão dos serviços, não cabendo 
a CONTRATANTE apelação de qualquer tipo para as multas que porventura venham a 
ocorrer por atrasos decorrentes dessas irregularidades na conclusão das obras. 
 
16.5. A CONTRATADA deverá atender às Normas Regulamentadoras – NRs relativas à 
segurança e saúde do trabalho, em especial, as seguintes NRs: 
NR 01 - Disposições Gerais; 
NR 03 - Embargo ou Interdição; 
NR 04 - Serviços Especializados em Eng. de Segurança e em Medicina do Trabalho; 
NR 05 - Comissão Interna de Prevenção de Acidentes; 
NR 06 - Equipamentos de Proteção Individual – EPI; 
NR 07 - Programas de Controle Médico de Saúde Ocupacional; 
NR 09 - Programas de Prevenção de Riscos Ambientais; 
NR 10 - Segurança em Instalações e Serviços em Eletricidade; 
NR 11 - Transporte, Movimentação, Armazenagem e Manuseio de Materiais; 
NR 12 - Máquinas e Equipamentos; 
NR 15 - Atividades e Operações Insalubres; 
NR 16 - Atividades e Operações Perigosas; 
NR 17 - Ergonomia; 
NR 18 - Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção; 
NR 20 - Segurança e Saúde no Trabalho com Inflamáveis e Combustíveis; 
NR 21 - Trabalhos a Céu Aberto; 
NR 23 - Proteção Contra Incêndios; 
NR 24 - Condições Sanitárias e de Conforto nos Locais de Trabalho; 
NR 25 - Resíduos Industriais; 
NR 26 - Sinalização de Segurança; 
NR 28 - Fiscalização e Penalidades; 
NR 33 - Segurança e Saúde no Trabalho em Espaços Confinados; 
NR 35 - Trabalho em Altura; 
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16.6. A observância das Normas Regulamentadoras - NR não desobriga a empresa do 
cumprimento de outras disposições que, com relação à matéria, sejam incluídas em códigos 
de obras ou regulamentos sanitários do estado ou do município, e outras, oriundas de 
convenções e acordos coletivos de trabalho. 
 
16.7. Capacitação da mão de obra deverá oferecer as pessoas uma qualificação, 
proporcionando condições de aproveitamento nas ofertas de trabalho geradas pelo 
empreendimento. 
 
16.8. Esta ação dentro do programa será voltada exclusivamente a mão de obra não 
qualificada, onde através de treinamento, se dará condições de aproveitamento nas ofertas 
de trabalho geradas pela implantação do projeto, sendo prioritária a capacitação da mão de 
obra local. Neste sentido, a capacitação apresentará reflexo tanto na formação dos 
trabalhadores, quanto na desmobilização da mão de obra, uma vez que servirá de ponte 
para uma futura colocação no mercado de trabalho. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO 
 
Fica eleito o Foro da Comarca de Tijucas, para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 
92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
 
Canelinha, 16 de outubro de 2026. 
 
 
 

 

  
Clodoaldo Mafra 

Secretário de Transportes e Serviços Urbanos 

Contratante  
 
 
 
 
 
 

QUALIDADE MINERAÇÃO LTDA 
Contratada 
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